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INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS _ IAB

connssÃo DE DIRErro coopERATIVo (cDC)

conrrssÃo DE DIRErro FINANCETRo r rnreutÁruo (CDFT)

Parecer aprovad

Indicação nq 033/2018

Aglnst nos EDel no AREsp 1.160.27O /SP

o por

realizada

Trota-se de
Pre á CDFT

toçOO

lnstituto em relação oo Recurso Especial,

no qual se discute a incidêncía do Imposto

sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)

sobre a prestaÇão de serviços de

tronsporte individual de possogeiros, nos

casos em que a sociedade cooperativo

contrata os serviços diretomente com os

usuortos

Palavras-chave

Ato cooperativo, Cooperativa. Tributação. Prcstação de Sen'iço. Sujeito

Passivo. Obrigação Tributária. Transporte Individual de Passageiros.

Excelentíssimos Senhores Membros da Comissão de Direito Cooperativo,

Excelentíssimos Senhores Membros da Comissão de Direito Financeiro e

Tributário,

Preliminarmente, sinto-me honrado por ter recebido do Sr. Presidente da

Comissão de Direito Cooperativo a incurnbência cle elaborar parecer a respeito de ação
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judicial que tramita na Primeira Turma do e. Superior Tribunal de.Iustiça (S-f.l). em q

se discute a responsabilidade tributária das cooperativas de taxi. relativamente ao

Imposto sobre Sen,iços de Qualquer Natureza devido pela prestaçào dos serviços de

transpofie prestadôs por taxistas da cidade de São Paulo.

O problema ó da maior relevância, tendo em vista a natural repercussão sobre as

atividades desenvolvidas pelas cooperativas e por todos os proÍissionais que se dedicam

à prestação de serviços de transporle de passageiros nos mais de cinco mil e quinhentos

municípios brasileiros.

Convém, ainda, destacar a importância da decisão, visto que, iuntamente com a

dcfinição do real sujeito passivo da obrigação tributária gerada, sobreleva a necessidade

de lei que estabeleça o conceito de ato cooperativo, previsto no art. 146, inc. III. al. c" da

nossa Lei Maior.

A Importante Questão submetida à Decisão do STJ

Tramita no Superior Tribunal de Justiça (ST.l) o Aglnst nos EDel no AREsp

1.160.270lSP. que iulga questão de grande importância para a delinição do ato

cooperativo previsto na Cônstituiçào da República. Segundo o voto do Senhor Ministro

Gurgel de F-aria proferido na ação citada. a atividade de transporte de passageiros

realizada por proprietários de veículos não associaclos à cooperativa. transÍ'orma estas

instituições em contribuintes do Imposto sobre Serviços devido.

Segundo a justificativa apresentada pelo ilustre magistrado, a cooperativa é

quem celebra o contrato com os clientes. recebendo os valores dos usuários para só

depois repassá-los aos taxistas. Por essa razão. ela, a cooperativa, se coloca na condição

de sujeito passivo da obrigação tributária.

Divergindo de Sua Excelência, o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. alega

qne não é a cooperativa quem presta os serviços objeto da ação, mâs sim os motoristas

contratados, môtivo pelo qual são os taxistas os verdadeiros contribuintes do imposto.

lntegrando a Turma de Julgamento. a Exma. Ministra Regina llelel.ra Costa

pediu vista do processo, a lim de poder melhor refletir e analisar a questào. Isto mostra'

evidentemente, que a controvérsia está longe dc ser solucionada- uma vez quc que a

legistação tributária é omissa no que toca à definição do ato cooperativo, referido no art.

1,16, inc. III. al. c, da Lei Maior.

com vistas a maior clareza sobre o tema acima relêrenciado. cabe. inicialmente.

fazer-se ligeira digressão sobre como se proceder quanto à distinçào entre ato
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cooperativo e ato da cooperativa. ou seja, neste último caso, o

cooperativa em nome e no interesse dos cooperativados.

ato praticado pe

0 Fundamento Constitucional

[Jma sociedade de pessoas qlle se uneln com o propósito dc desenvoh,er

atividadc de comércio. indústria. serviços. crédito etc. reccbc. no mundo jurídico. a

denominação de cooperativa. 'frata-se. porlanto. de uma sociedade civil diÍêrenciada

das sociedades empresárias previstas no Código Civil, tendo em vista as muitas

particularidades que apresentam. Como prelirninar. firme-se que as cooperativas são

entidades sem fim lucrativo. em que pese a natural obtenção de recursos. qr-re lhes

permite arcar com os cllstos de sua manutenção, sendo o superátit posteriormente

distribuido aos associados.

Conforme reza a Constituição da República. a instituição de cooperativas

independe de autorização prévia das autoridades. Assin.r dispondo. a Carla Magna

ressalta a independência das cooperativas em relação aos órgãos reguladores e de

controle do Poder Público. diferentemente do que ocorre com as sociedades empresárias

em geral.

Ao r.nesmo tempo. as sociedades cooperativas conservam plena autonomia

funcional em relação aos seus cooperativados. Igualmente, o constituinte originário

cuidou de elir.r.rinar possí\,e1 tratamento discriminatório. que viesse a restringir de

alguma forma o seu luncionamento ou dispensar tratamento tributário mais gravoso às

atividades cooperativistas.

Essa particularidade vem disposta de maneira expressa no art. 146' inc. III, al. c.

acin,a citado. que reserva ao ato cooperativo "adequado" tratamento tributário.

Eis o dispositir,o cot.tstitucional:

Àrt. 116. C'.lbe à lei conlPle tentar;

(... )

tlt e5tctbelecer fiornos getqis em ficttéríq de legísl«çtitt ÍributáríL!,

esPeciallmenlc sobre:

(... )

t) udecyradct tr.tlqtllento ltihLttátio uo ala cooPet'tliro prutic'odo pelas

s oc: i e d a tl es « )t\)e t u I iY a s :

Da lcitura do texto acima. extrai-se que as sociedades cooperativas se revestem

dc característica sui generis no cenário do Direito Público no Brasil.
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O Importante Papel das Cooperativas na Economia do País

Hoje disciplinada pela Lei n' 5.76471. as cooperativas têm "por obj

qualquer gênero de serviço, operação ou atividade", conforme prevê o art. 5a, da

citada lei. Disso resulta a possibilidade de instituição de um sem número de

cooperativas de diversos ramos, que vão desde a atividade agropecuária, passando

pelo tratamento da saúde, pela regulação dos transportes, pelo consumo e pelo

crédito, sendo que esta última é regulada por normas emanadas do Banco Central

do Brasil.

É mister afirmar-se que o ato cooperativo se caracteriza pela eliminação clo

internediário. ou seja, os cooperativados atuam em nome próprio. agindo

solidariamente e buscando melhores condições de mercado, visando promover a

expansão dos seus negócios e aut'erir ganhos mais significativos.

Assim é que Paulo Renato Fernandes da Silva (Cooperativas de Trabalho,

Terceirização de Sen,iços e Direito do Trabalho" 4. ed. São Paulo: LTr, 2017. p.29).

com propriedade , diz, in verbis:

.delininos cooperatti\)at aonlo Lnte pessc'a _jurídíca, regida por

es/oluto legatl próprio, criatla por pessoas lísicct.s ttu por pessods juridicas

clue desenvoh'en ot idade ou prolis.são ent conunt ou ligadas ntedianle

inleresses conuns, que se unen em iguoldade de conclições potct

reali:arem cerlq qtiridadc econónticu uu foro frotit'or.-n n,'gid,»

.jurídicos, .\empre por neio de ifistituiÇdtt, a qual íen couo finolidude

exclusiya .yervir uos ctssociados, viabilizunclo tt nctteriuli:ação dos

interesses desíes. sendo os resultados econônicos dístrihuida de dcordo

con ct esfurço de cada cooPerudo.

O caráter solidário e a realização do interesse comum, porém, não autorizam

tratamento privilegiado das cooperativas em detrimento dos demais tipos de sociedade.

Constitui, antes. declaração inconteste de que as cooperativas exercem papel dos mais

expressivos nos sistemas econômico, financeiro e produtivo do pais.

'l'odavia. persiste na sôciedade brasileira generalizado desconhecimento a

respeito das cooperativas e a sua destacada atuação. devido a uma visão distorcida -

consciente ou não- no que tange ao cumprimento das normas legais que regem o seu

funcionamento. De fato. dados divulgados pela organização das Nações Unidas, mostra

que é bastante reduzido o número dessas sociedades em nosso paÍs'

A título ilustrativo. no Brasil, contam-se pouco mais de 3% das cooperativas em

Íuncionamento em todo o mundo. o quc, de cefia forma. contrasta com o contingente de
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associados. representado por considcrá\,el cifra de empregos gerados. E,sse é um

principais objetivos de uma cooperativa. Para completar, ressalte-se o grande volume de

recursos movimentados pelas cooperativas no Brasil.

A Partilha dos Lucros e dos Prejuízos apurados pelas Sociedades Cooperativas

E. claro que não se mede a impoftância das sociedades cooperativas pela

expressão do superávit apurado n balanço de llnal do exercício, uma vez que lucro ou

prejuízo não Íàzem parte do planejamento das cooperativas. Em verdade. o saldo

positivo por ventura apurado reverte-se na aquisição de bens diversos que contribuem

para a melhoria e o atingimento de suas Ílnalidades.

Por outro lado, o eventual resultado negativo é suportado pelos cooperados" de

forma pessoal, sem possibilidade de compensação de lucros apurados em exercícios

posteriores. diferentemente do que ocore com as sociedades em geral. Para melhor

esclârecimento. transcreve-se o art.80, da Lei n'5.764171, que regula as atividades das

cooperativas no Brasil.

Art. 80. As despesas dq sociedade serão cobertas pelos ossocíados

fiedion/e rqteío nq proporção dit-ela da /iuiçiio de serviços.

ParágraJõ único. A cooperatira poderá, paro nelhor utender à

equanimidude da cobertura do.s despesos da.socieclade, eslahelecer:

I - rqteio, em pdrles íguais, das despesas gerdis da.tocieddda enlrc

lodos os associqdos, qtter tenhttm au não, no ano, usttfi'trído dos serviçtts por

ela prestados, con;/itrme de/inida.s no estatulo:

Il - rc eio, en rq.ão direldmenle proparcional. entre ().t 4s'rociodos

que lenhqn usu/iuído dos serviços duranle o ano, dtrs sobras líquidas ou dos

prejuízos t,erificados no balunço do exercício, excluidct.s qs despesos gerais

.lá.ttendi.lls na /ôrna do itea onlerior.

Assim, são os cooperados que assumem os riscos eventualmente advindos da

prática de atos cooperativos, peculiaridade típicas das sociedades cooperativas. O afi.

79. parágralo único, da Lei das Cooperativas, é suficientemente claro ao afirmar essa

caraclerística das cooperativas em sua gênese.

Vejam-se. abaixo, os termos do dispositivo citado.

Art. 79. Denominutfi-se otos cooPerlíito'e os ptqti'ddos cnlre 4s

cooperqti|cts e seus qssociado.ç, entte esles e acluelas e Pelqs cooPerqliws

entre.si clttando associodas pora a ct»tsecuçdo dos objelivos soci'tis-

Partigra/b único'O.tto cooperativt) ndo iorylico operução de ntercado

nen contruk) de compta c venclu de produto ou |er'odorid'
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Esta é a principal marca distintiva entre o ato cooperativo e os atos ou cont

operados na vida civil ou empresarial. Se os atos típicos de cada sociedirdc são distj

igualmente distintos serão seus efeitos. a saber, no primeiro caso a satisfação dos

cooperados e. no segundo, o lucro.

Ainda sobre o ato cooperativo e, raciocinando a contrürio .sensu. é de se concluir

que o ato não-cooperativo deriva de contrato, ainda que informal. e se perfaz com a

emissão de Nota Fiscal, de venda ou de serviço. A propósito, o Supremo Tribunal

Federal já decidiu nesse sentido ao examinar RE 599.362/RJ, em que se discutia a

incidência. ou nãô. das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS sobre o laturamenro

de uma cooperativa de trabalho.

Cabe lembrar que. sob o ponto de vista.lurídico. a cooperativa é uma pessoa

jurídica com personalidade própria. que não se conÍünde com a de seus associados.

Trata-se de entidade autônoma. visto que é composta de pessoas físicas unidas pelo

único objetivo de servirem a si próprios. Como organização independente e autônoma. é

vedado à cooperativa exercer atividades que extrapolem os limites estabelecidos em seu

estatuto.

Teoricamente. a cooperativa, quando contratâ serviços que deverão ser prestados

por seus associados. deve. de pronto, repassar o valor recebido aos reais prestadores do

serviço. isto é, aos seus cooperados, uma vez que, pelas características das cooperativas,

a possível retenção de valores resultará em obtenção de lucro e. naturalmente. no

nascimento da obrigação tributária, o que não é próprio dessas sociedades.

Assim, não pairam dúvidas acerca do ato cooperativo, que é praticado pelo

associado. não se justificando irnputar à cooperatir.'a a responsabilidade tributária

quando os valores recebidos são repassados aos seus cooperados, após satisleitos os

compromissos e as despesas e os cuslos de administração e outros suportados pela

cooperativa.

Nos termos do que dispõe o art. 80, da Lei n' 5.761171. como dito acima, resta

aos cooperativados o valor líquido da receita, assim como a responsabilidade por

possíveis prejuízos apurados em balanço.

De acordo com o dispositivo reÍêrido, ao integrar a cooperativa, o associado se

coloca como sujeito único de direitos e obrigações decorrentes de atos cooperativos

praticaclos por eles. ainda que em razão de contratos firmados pela cooperativa. O

associado, poftanto. é" sob o ponto de vista jurídico tributário, o sujeito passivo das

obrigações contraídas em virtude cle sua atuação como associado, ainda que' na
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qualidade de responsável tributário. caiba à sociedade cooperativa a retenÇão

recolhimento antecipado de tributos por exigência legal.

Para efeito de Imposto de Renda. por exemplo. o valor recebido pelo cooperado

deverá ser levado à tributação juntamente com os demais rendimentos que por ventura

tenha auferido no ano-calendário respectivo. Quanto ao Imposlo sobre Serviços, da

mesma forma. o contribuinte por excelência do tributo é única e exclusivamente o

prestador. ou seja. o cooperado.

De todo o exposto, é fácil concluir que a cooperativa se extrema do cooperado.

visto que verdadeiramente o ato cooperativo é da alçada deste último. servindo a

cooperativa como apoiadora e responsável pela infraestrutura necessária e indispensável

ao desenvolvimento das atividades que competem aos seus associados.

A Indubitável Responsabilidade Tributária do Cooperado

Se o ato cooperativo é individualizado na pessoa do cooperado. este -e somente

este- poderá ser considerado como sujeito passivo direto. ou melhor. o contribuinte que

surge da ocorrência de um fato do quotidiano. seja a prestação de um serviço, o

fornecimento de bens, a concessão de um empréstimo ou de um financiamento ou

qualquer outra hipótese juridicamente alçada à categoria de tato gerador da obrigação.

Com vistas à r,alidação desse entendimento. vale aqui recordar que o art. 121.

parágralo único. inc. I. do Código Tributário Nacional (CTN), dispõe. expressamente.

que contribuinte é a pessoa vinculada pessoal e diretamente ao lato gerador da

obrigação tributária a que dá origem. Logo, há que se excluir a cooperativa do polo

passivo da relação jurídica tributária, principalmente pelo lato de que o ato cooperativo.

por natureza. é prestado pelo cooperado.

Em outras palavras e. ainda, à luz de dispositivos do CTN. contribuinte não é a

cooperativa. que não tem Íinalidade de lucro e, dessc môdo. não aulere rendimentos.

Como já disse" os recursos recebidos pela sociedade cooperativa se destinam

exclusivamente à manutenção de suas atividades administrativas' sendo o saldo' se

positivo. repassado aos cooperados.

Em vista disto. lácil ó concluir que os cooperados e, não. a cooperativa dispõem

de capacidade contributiva, condição básica para a caracterização do contribuinte da

relação jurídica tributária. Em outros termôs. as duas figuras. da cooperativa e dos

cooperados, não podem ser conlundidas para fins de responsabilização pelo

cumprimento da obrigação.
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Cabe. portanto, à cooperativa. tão somente, promover a gestào dos negóc

realizados no interesse das paftes envolvidas nos atos cooperativos. Desse modo. a

cooperativa apenas responde por tributos eventualmente devidos e não retidos do

contribuinte (leia-se. cooperado), na qualidade de responsár,el tributário. nos termos do

inc. II. do parágrafo único" do aft. 121. do CTN.

Apenas neste caso é legítimo à Fazenda Pública exigir da cooperativa os tributos

a que tem direito por lei. Por essa razão, tributos como o PIS/PASEP e a COFINS, que

inciden.r sobre o Íàturamento, nunca poderão ser cobrados das cooperativas.

Assim entendido, resta claro que cooperativa e cooperados são figuras juridicas

distintas, desde que. cada uma delas atue no mercado de acordo com normas

constitucionais e legais reservadas a cada uma. ou seja, a primeira reunindo condiçôes e

inÍiaestrutura necessárias ao exercício das atividades dos últimos e estes praticando

pessoal c diretamente os atos próprios considerados como geradores da relação .juridica

tributária.

Conclusão: A Correta Impuúação de Tributos sobre os Cooperados

Se. de acordo com a Lei n' 5.764171. a cooperativa é constituída como uma

sociedade de pessoas, nào há conro imaginar-se que o serviço prestado pelo cooperado

possa ser atribuído à cooperativa para fins de tributaÇão.

E oportuno lembrar, ainda uma vez, Paulo Renato Fernandes da Silva (op. cit.. p.

40). para quem "os associados prestam seus serviços por meio do ente cooperativo. que

é quem contrata com terceiro interessado a prestação do serviço." O autor acrescenta

que a cooperativa atua como "interposta pessoa", o que apenas conl-tma a natureza do

trabalho prestado pelo cooperativado.

Com efeito. é de se reconhecer que. tendo em vista essa característica do

relacionamento cooperativrcooperativados. a primeira consiste num ente inteiramente

autônomo, no sentido em quc se organiza de forma empresarial para serviÍ aos

interesses de seus associados. Por seu turno. os cooperados se valem da sociedade

cooperativa, que mantém estrutura apropriada apta a liberar os cooperativados. que, tão

só, se dedicam à prestação do serviço que lhes compete em razão da sua condição de

associado.

Os resultados, positivos ou negativos, obtidos pela cooperativa são produto

exclusivo do trabalho de seus cooperados. uma vez que São estes que, verdadeiramente"

contribuem com bens ou serviços para o fim por eles buscado, conÍ'orme art. 3', da Lei
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das Cooperativas. que. corn base no art. 981. do Código Civil brasileiro. a

dispõc:

Art. 3" ('clchrunl conlrulo de sociedode cooperativu us pessoo.\

quc rcc i ptttc'unent a sc ohrigunt a contibuir c'<»n ben.s ou .scrriço.s

pu'u o axarcício da untu utit,idode ec'onônticcr, cle prr»'aiÍo torttunt,

scnt ohjctito de luc'rrt.

A decisão em tela. espera-se. deverá trazer avanço significativo no

esclarecimento da questào. Afinal. definida a expressão ato cooperativo para Ílns

tributários. aguardada há exatos trinla anos. todas as questões envolvendo o signilicado

da expressâo inserida no texto constitucional estarão solucionadas.

Por tlm. proponho seja o presente parecer encaminhado às Mesas da Câmara de

Deputados e do Senado Federal. a quem compete legislar sobre a matéria, bem como ao

Exmo. Sr. Ministro da Casa Civil da Presidência da República. que. a seu talante.

poderá tomar a iniciativa da remessa de Projeto de Lei ao Congresso Nacional para o

Ílm acima nrenciclnado.

Em aditarrrento. proponho seja o presente encaminhado ao e. Superior Tribunal

de Justiça, solicitando o ingresso do Instituto naquela Corte. na qualidade de umicus

curiae, representado por membro indicado pela Comissão de Direito Cooperativo. com

o objetivo de expor o pensanlento do IAB sobre o processo em tela, da relatoria do

Exmo. Sr. Ministro Gurgel de Faria.

A consideração dos Srs. Membros da CDC.
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